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INTRODUCÇÃO 

A1  Convocação  das  Cortes  debaixo  das  Condi- 
ções do  juramento  prestado  pela  Nação. 

ual  será  entre  nós  o  melhor  ,  e  mais 
adequado  modo  de  organizar  a  Representação 
Nacional  em  Cortes ;  Representação  só  legiti- 
ma, quando  a  vontade  geral  he  franca,  e  se 
pode  entender  unanimamente  exposta  na  sua 
maior  amplidão  ?  E  outro  sim  qual  será  o  pla- 
no ,  que  nessa  Convocação  se  poderá  conformar 
melhor  com  a  promptidão ,  e  facilidade ,  que 
se  requer ;  e  com  a  regrada  economia ,  a  que 
nos  necessita  o  abismo  de  nossas  tão  sobre 
modo  esvaídas  finanças? 

Tal  he  o  Progamma ,  que  a  Junta  do  Go- 
verno Supremo  ofFerece  á  Contemplação  dos 
bons ,  e  esclarecidos  Patriotas ,  procurando  as- 
sim concentrar  a  maior  somma  de  luzes  possivel 
sobre  o  objecto  importantissimo  da  Convo- 
cação das  Côrtes.  Não  já  daquellas  Cortes 
antiquadas ,  e  alheias  desta  idade  luminosa  , 
e  civilizada;  mas  de  huma Representação  Na- 
cional ,  que  possa  desempenhar  tão  árdua  em- 
preza  ,  como  he  aquella  de  regenerar  a  Na- 
a  2 
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ção  por  meio  de  Leis  fundamentaes ,  que  pro- 
movendo a  prosperidade  domestica,  sustentem 
a  Magestade  exterior  deste  Soberano  Membro 
do  vultoso  corpo  da  Grande  Sociedade  Eu- 
ropéa. 

Mais  suave  he  todavia  hoje  aquella  impor- 
tante empreza  ,  hoje  que  os  sagrados  Direitos 
do  homem  estão  tão  claros  pelos  trabalhos  dos 
Philosophos ,  e  que  tão  respeitados  são  nas  sa- 
bias, e  affagosas  Constituições  de  tantos  Povos , 
que  descanção  já  tranquillos  á  sombra  benéfica, 
e  creadora  da  fecunda  arvore  da  liberdade  •  e 
que  seguros  na  protecção  de  seus  direitos,  de 
grado  preenchem  á  risca  seus  deveres. 

De  tão  delicado  objecto  he  que  eu  (*) 
vou  occupar-me;  l.°  por  obedecer  aos  Convi- 
tes do  Governo  ;  2.°  porque  hei  direito ,  co- 
mo Cidadão,  a  saber  quanto  se  passa.  Assim 
se  explicava  o  Douto  Dupradt  no  seu  Cader- 
no dos  progressos  do  Governo  Representativo 


(*)  Nous  dirons  donc  que  nous  nous  occuperons  de 
cette  matiere  tant  delicate  qu'elle  puisse  être  1.°  pour 
obeir  aux  invitations  du  Gouvernement  Representatif, 
qm  appelle  tous  les  citoyens  aexprimer  leur  opinion  sur 
les  objects  dmteret  publique;  parce  que  soutenant 
par  des  tributs  la  secieté  dont  nous  faisons  partie?nous 
avons  le  droit  de  savoir  ce  qui  s  y  passe, 
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em  França,  Ajuntarei  eu ,  que  sou ,  como  elfe 
era  ,  Membro  do  Corpo  Politico  ,  e  como  tal 
huma  parcela  não  insignificante  da  Sobera- 
nia da  Nação. 

Entrando  pois  na  matéria ,  para  levar  or- 
dem em  meu  Discurso,  dividirei  o  sujeito  do 
Assumpto  em  tres  Partes.  Na  l.a  Parte  expo- 
rei o  que  deve  entender-se  por  Constituição 
de  hum  Estado  Politico,  fazendo  clara,  e  co- 
mesinha  a  minha  definição,  que  será  aquella 
do  Pacto  Social ,  pois  que  não  ha  outro  funda- 
mento das  Sociedades,  senão  as  Convenções. 
Se  for  verdadeira ,  e  bem  exposta  a  idéa  do 
termo  zz  Constituição  ~  fácil  será  logo  a  com- 
prehensao  da  sua  utilidade  ,  e  de  que  eíla  he 
o  único  remédio  a  mal  tamanho. 

Na  2.a  Parte  justificarei  o  procedimento 
da  Nação  no  riscoso  lance  ,  a  que  se  aven- 
turou ,  não  passando  nunca  as  raias  da  mais 
pasmosa  moderação  em  tão  cançado  soífri- 
mento. 

Na  3.a  e  ultima  Parte  empenharei  todo 
esse  clarão  de  luzes  estrangeiras ,  que  já  dissi- 
pára  grossos  nevoeiros  em  nossas  Cercanias , 
e  mostrarei  como  pode  a  Nação  ser  represen- 
tada, para  que  pareça  assim  que  a  sua  indepen- 
dência, e  soberania  faz  tudo,  e  preside  a  tu- 
do ,  e  qual  será  o  methoclo ,  que  se  deve  se- 
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guir  na  Convocação  dos  Deputados  á  Repre 
sentação  geral,  aproveitando  de  todas  as  Con 
stituições  actuaes  aquelle  sistema  de  Eleições 
que  melhor  abranger  a  maioridade  dos  Cida 
dãos. 


PARTE  PRIMEIRA. 

Da  Constituição,  o  que  ella  seja,  o  seu  objecto, 
e  sua  importância. 

II 

4tA  E  empenho  geral  das  Nações  da  Europa 
constituir-se ,  e  pelo  modo  mais  legitimo ,  ado- 
ptando a  forma  mornarchica  moderada,  e  tem- 
perada por  suas  Constituições  ,  mas  muito 
dhTerem  ellas  entre  si,  ou  porque  ha  ahi  de- 
feitos em  algumas ,  ou  porque  o  Génio ,  e  cir- 
cunstancias das  Nações  necessitão  modifi- 
cações diversas.  Povo  ha  ainda,  que  não  goza 
o  salutar  influxo  desta  benção  celestial •  mas 
já  por  ella  todos  anhelão,  e  as  Nações  podem 
tudo ,  quando  deveras  o  querem. 

Se  a  Europa  he  povoada  por  150  milhões 
de  habitantes  ,  e  se  separarmos ,  como  Esta- 
do Asiático  em  parte,  o  Império  das  Russias, 
amda  não  desbravado  para  soffrer  tao  delica- 
do Aucto,  como  he  o  da  liberdade:  A  Rus~ 
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sia  j  que  tem  49  milhões  de  habitantes  ,  as- 
sim posta  em  diíferença  com  o  total  dos  ha- 
bitantes da  Europa,  restarão  101  milhões,  dos 
quaes  mais  dos  tres  quartos  alcançárão  já  hu- 
ma  Constituição. 

Os  Inglezes  ,  que  de  longa  data  havião 
a  Grande  Carta,  ampliada  depois  segundo  a 
energia  dos  Parlamentos  ,  ensovalhada  pelos 
Tudors,  e  regenerada  em  fim  pelo  Parlamen- 
to de  1689  ,  os  Inglezes,  digo,  tem  huma  Con- 
stituição ;  e  são  18  milhões   de  Habitantes 
Os  Francezes    -    --   --    -     30  milhões. 

O  Reino  dos  Paizes  baixos  tem  -    5  milhões. 
O  Reino  de  Wittemberg ,  com  o  Gram 

Ducado  de  Baden     -    -    -    »    5  milhões. 
A  Hespanha    -------    9  milhões. 

Nápoles  com  a  Sicilia    -    -    -    -    6  milhões, 

A  Suissa  -   »    1  \  milhão. 

Portugal     -    -    -    -    -----  2  í  milhões. 

Eis-aqui  pois  77  milhões  de  homens  ,  sem 
contar  os  Suecos  ,  que  bem  podião  entrar  pa- 
ra o  número ,  já  senhores  de  huma  Monarquia 
Representativa. 

Se  a  Constituição  não  he  hum  nome  vão  ? 
cedo  a  Europa  toda  será  feliz. 

Para  vós  fazerdes  ,  ó  meus  caros  Patri- 
cios ,  huma  idéa  exacta  do  que  he  huma  Con- 
stituição, ouvi  como  a  definjo  hum  dos  mais 
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acreditados  Publicistas.  A  Constituição  lie  a 
Lei  fundamental  do  Corpo  Politico,  he  o  Re- 
gulamento, pelo  qual  a  Nação  determina  co- 
mo se  exercitará  a  força  Publica.  A  Consti- 
tuição estabelece  todas  as  molas   da  Maqui- 
na Social  ,   e  põe  os  fundamentos  daquella 
prosperidade,  que  os  associados  tiverão  em 
vista,  para  se  congregarem  em  Corpo  de  Na- 
ção. Formai  a  vossa  Constituição ,  e  tereis  hu- 
ma  Lei  fundamental  ,  que  proteja  os  vossos 
direitos ,  que  segure  a  vossa  propriedade  ,  a 
vossa  liberdade,  e  a  vossa  vida.  O  homem, 
que  vive  em  hum  Governo  com  boa  Constitui- 
ção, não  tem  acima  de  si,  vos  direi  eu,  se- 
não a  Lei.  O  Governo  he  formado  pela 'mes- 
ma Nação.  Os  diversos  Poderes  ,  aquelle,  que 
forma  as  Leis,  aquelle,  que  vela  a  sua 'exe- 
cução, e  aquelle  que  asapplica,  são  creados  , 
regrados  ,  e  discriminados  por  vós  mesmos  ) 
quando  em  Magestade  de  Soberania  organa- 
zais  a  vossa  Constituição. 

A  Constituição  Jie  aquelle  Pacto  Social , 
aquella  Convenção  tacita  ,  ou  explicita  ,  que 
liga  os  Governadores  ,  e  os  Governados.  Ella 
só  tem  o  poder  prodigioso  de  destruir  aquella 
innegavel  desigualdade  physica,  ou  moral  ,  que 
se  observa  no  estado  da  Natureza,  e  quepro- 
d.uzma  logo  a  ascendência  do  forte  sojbre  o 
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fraco ,  do  ousado  sobre  a  cobarde ,  do  são  so- 
bre o  enferno ,  e  do  manhoso ,  e  atilado  sobre 
o  boçal.  Todos  porém  são  iguaes  diante  da 
Lei,  assim  como  o  são  diante  de  Deos. 

A  Constituição  protege  os  Direitos  do 
homem ,  e  não  só  he  a  sua  mais  segura  garan- 
tia, mas  estabelece,  e  rixa  em  vigor  de  Leis 
esses  mesmos  Direitos. 

A  Constituição  diz:  1."  que  os  homens, 
qualquer  que  seja  o  desenvolvimento  de  suas 
faculdades  naturaes ,  são  essencialmente  livres , 
e  que  podem  levar  o  uso  da  sua  liberdade  até 
aonde  esse  direito  não  damna  aos  direitos 
iguaes  do  seu  semelhante.  Raias  são  porém 
estas ,  que  só  a  Lei  sabe  fixar ,  a  qual  he  re- 
cta ,  imparcial ,  e  acima  de  toda  a  acceitação 
de  pessoas. 

2.  °  Que  nenhum  homem  he  obrigado  a  fa- 
zer o  que  outro  homem  quer,  mas  só  o  que 
a  Lei  ordena ,  de  modo ,  que  a  todo  o  homem 
he  licito  o  que  a  Lei  não  veda ;  e  a  Lei  não 
pôde  vedar ,  senão  o  que  damnaria  ao  mesmo 
homem ,  se  elle  o  fizesse ,  pois  que  se  nessa 
occasião  lucrava  ,  o  exemplo  authorizando  o 
attentado ,  contra  si  veria  voltar  prestes  a  mes- 
ma aggressão. 

3.  °  Que  todos  os  homens  ,  que  compõem 
a  Sociedade ,  tem  direito  a  votar  nas  Leis  fun- 
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Soc  ai,  e  as  Convexas  sóligâo,  quando  ^ 
feitas,  e  approvadas  pelos  associados 

4."  Que  todos  os  homens  tem  direito  aos 
empregos  e  dignidades  da  -Republica,  se  a 
ellas  o  habilitarão  merecimentos  pessoaes.  To- 
da a  exclusão  ,  ou  acceitação  diante  da  Lei 
sacrificaria  a  maioridade  da  Nação  a  huma 
mmondade  escandalosamente  privilegiada  em 
detrimento  da  Republica,  ou  da  CauL  Pubh- 
ca  em  bom  portuguez. 

5-°  Que  ninguém  pode  subir  penas  ,  Que 
suas  acções  Dão  justificárão  ,  e  por  tanto  fie 
"legai  ,  e  bárbaro  aquelle  mandado  ,  qUe  es- 
tendeL.té  aos  filhos  as  penas,  que  os  pais  me- 
recerão:  a  condição  tâQ  desarrazoada  n^ 
nhum  homem  entraria  em  sociedade. 
delicl8  T'  d6Vem        ProP°rcio^das  aos 

nalh  d  '    TVem,        SabÍ<IaS  8  t0d0s  >  ^ 
panhada  a  Lei  da  suaSancção. 

6  '  Qne  todo  o  homem  he  reputado  inno- 
cente,  em  <«ato  não  tem  culpa  provada,  e 
e  tá  convencido.  Nada  valem  suspeitas  ,  que 
nnl  vezes  tem  sacrificado  inocentes,  e  expe- 
«enclas  assás  temos  de  ^  ^ 

o  acenado  tem  contra  si  a  opinião  publica, 
■  o  crime  he  atroz,  poderá  ser  retido  em  cus- 
todia, mas  commoda  ,  é  sustentado  á  custa  do 
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Estado  ,  pois  que  elle  o  sacrifica  á  seguran- 
ça da  Sociedade. 

7.  °  Que  as  opiniões  do  homem  ,  que  não 
tendem  a  subverter  as  instituições  politicas , 
são  só  culpas  perante  o  Ente  Supremo.  A  li- 
berdade de.  fallar ,  e  de  escrever  sobre  a  Ad- 
ministração da  Republica  ,  he  direito  impre- 
scriptivel  do  Cidadão  ;  e  como  pode  ser  de- 
batido j  e  refutado  por  meio  da  imprensa ,  ne- 
nhum mal  dos  máos  discursos  pôde  resultar 
ao  Estado.  Grande  luz  porém,  e  grande  freio 
he  para  os  Governadores  a  liberdade  da  im- 
prensa. ' 

8.  °  Que  todos  os  homens  tem  igual  direi- 
to á  protecção  da  Lei ;  imparcialidade  ,  que 
só  funde  em  realidade,  quando  todos  os  Cida- 
dãos  fazem  a  Lei. 

9.  °  Que  nenhum  homem  pôde  nunca  ser 
esbulhado  de  sua  propriedade  ;  e  no  caso  que 
ella  se  fizesse  necessária  á  Gausa  publica,  não 
só  lhe  deve  ser  paga,  mas  deve  fazer-se  pa- 
tente a  razão  deste  procedimento  commanda- 
do  pelo  interesse  geral,  que  he  a  Lei  Supre» 
ma  no  Estado. 

Eis-aqui  pois  quaes  são  as  vantagens ,  que 
resultão  ás  Sociedades  de  formarem  as  suas 
Constituições !  A  Constituição  monta  a  Ma» 
quina  Politica  ,  regula  as  authoridades  ,  fixa 

B  % 
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asmut  responsabilidades  dos  Governado- 
res e  Governados  ,  estabelece  os  direitos,  e 
a  par  delles  os  deveres  do  homem.  E  por  tudo 
d «r  de  huma  ve2  ,  aquella  associação  qUe 
-o  tem  Constituição,  he  hum  aggregado de 
Bandoleiros,  alternativamente  oppfessores ,  I 
oppnm.dos ,  sempre  em  sobresalto  sobre  sua 

Drennfpr>^;,  „  <  .  '  1uanto  a  sua 

prepotência  o  torna  mais  odioso 

Para  que  a  Associação  dos  homens  con- 
btna  huma  verdadejra  soc.edad     ^  - 

tamente  necessar.a  condição,  que  pela  vonta 
f  ^  86  fó™e  a  Escriptnra  daS  Cond  Ço"es 
e  e.s-aqu.  a  Constituição.  ?  ' 

Igualmente  he  clausnla  indispensável,  que 
a  h  reconheção  todos  o  seu  commum  fciS 
se.  Quando  asszm  se  consolidão  as  Associa- 
res dos  homens,  o  Direito  Natural  impera  nos 
Indivíduos    o  Direito  Civil  he  preceLo  pe! 

Publico  já  encontra  ligado  por  amor  os  Go- 
vernado ,  e  os  Governadores,  o  Direito  das 

pos  Zr  CTC'r°  m°ral'  PMfiue  os  Cor- 
pos Pchtmos  dotados  de  virtude,  de  justiça,  . 
-ctzdao  amão-se  ,  e  ,igão-se  de  commum  L 
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leresse,  quando  vem  a  ser  membros  da  gran- 
de sociedade.  E  com  aquella  mesma  cordialida- 
de ,  que  se  divisa  entre  seus  Individuos  par- 
ticulares fraternisão  entre  si  as  grandes  Massas- 
Viva  a  Constituição ,  e  venturosas  as  Na- 
ções ,  que  se  pronunciâo  por  essa  salutar  Re- 
generação. 


PARTE  SEGUNDA. 

Da  justiça  com  que  a  Nação  se  decidio  a  sub- 
trahir-se  ao  pezado  jugo ,  que  a  opprimia  ,  e 
da  legitimidade  com  que  trabalha  na  sua  Re- 
generação. 


_  Uando  os  Suissos ,  Povo,  já  no  tempo  de 
Cesar,  bellicoso,  e  independente,  como  então 
o  erão  os  nossos  antigos  Lusos;  quando,  di- 
go ,  os  Suissos  ,  reconhecendo  o  Senhorio  do 
Imperador  Alberto ,  fundador  da  Augusta  Ca- 
sa de  Áustria ,  refusárão  escravizar-lhe  a  sua 
liberdade  :  Longe  do  Suzera/o  3  Balios  ,  Qfti* 
Governadores,  mandados  da  Áustria,  calcan- 
do aos  pés  todas  as  Leis  da  humanidade ,  pra- 
ticarão contra  aquella  pobre  Helvécia  horrores , 


àe  que  a  nossa  caseira  experiência  6*  a 
cessaria  a  narração.   Do  centro  /  " 
*»,  do  seio  da  Leria  ?2S£  ^ 
homens  ousados     e  à  h,J„  130  3 

reitos         1,,  í0d0s  08  seus  di- 

'em  Pu,st     m»i,  k  .       '     ^'veira  "«o  va- 

Heroes  da  L  '  6  GUÍ'he™e  Te»  »  °* 

3  R^ene-Ça~o  Helvética  ?  Acaso  foi 
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mais  prompto  o  clamor  geral  de  todos  os  Can- 
tões Suissos  do  que  fora  o  nosso  brado  em  io- 
das as  Províncias ,  e  aqui  mesmo  na  populosa 
Capital  deste  esclarecido  Povo  ? 

Seria  difficultoso  acaso  supprir  com  outros 
nomes  aquelles  de  Landberg  ,  Gryzler  ,  e 
Wolffenschesse  ,  os  despóticos  Governadores 
Austríacos ,  que  ,  longe  dos  olhos  de  seu  Amo  , 
sanguisedentos  ,  tímidos  ,  e  cruéis  assollárão 
os  Povos  3  e  exhaurírão  a  Nação  ? 

E  será  agora  crime  para  os  Portuguezes 
o  que  fora  decantado  pelos  historiadores ,  co- 
mo o  mais  denodado  heroísmo  nos  Povos  da 
Helvécia  ? 

Outros  são  os  tempos  ;  e  a  Nação  Portu- 
gueza  opprimida  ,  e  provada  por  soffrimentos 
sobre  humanos  ,  contenta-se  de  sacudir  o  ju- 
go ?  que  violento  não  pôde  acurvar  sua  cora» 
geih5mas  que  poude  accelerar  a  sua  redempção. 

Que  fez  a  Nação  Por iu gueza  senão  unir 
o  seu  clamor  á  voz  geral  da  Europa  ?  E  se 
huma  santa  Alliança  se  empenha  em  porteger 
a  paz,  e  tranquilidade  da  Europa  5  quando 
he  que  o  seu  empenho  será  melhor  perfeito  ? 
Não  será  quando  os  Membros  da  grande  So- 
ciedade desse  corpo  vultoso  ,  que  elles  des- 
veladamente  favonêão  ,  tiverem  huma  organi- 
zação semelhante  ,  e  quando  seus  Governos, 


temperados  por  huma  representação  Nacional 
occupados  todos  da  sua  fe,icida i!  JS£ 
deren,  os  caprichos  da  Gioria,  qu6  tão  ^ 
ramente  tem  sacrificado  os  homens,  como  re- 
banhos, aos  vãos  resentimentos  ,  ou  á  desva 

nada  efre„etmaambiçãodeCo;q„istactS 
Determmou-se  sim  a  Na  âo  Por( 

a  dehr  generosamente  da  sua  memoria  dT 

àe  !UaS  PTaãaS  VeXa?Ôes'  e  «a°  cuidou  efia 
senão  em  lançar  as  mais  ^    e  ™ J»a 

ras  bases  de  humaMonarquia  ieg  tima   e  Í 
'adora,  arredando  do  Thr0no  Lai  oe^" 
çonhamentado  Monstro  da  ftivança  2£ 

U°r^errcb"°- 

prescindir  de  hum  r>„  -     ,  F  «lorai, 

-ir  a  sua  vonÍaT  TJ^™  ^  e^ 
hum  individuo  sem  forca  6886  ^ 

victima  segura  de  h  '  ^Z^686»^' 
mof  hum  san§:«wario  despotis- 

cep  do  deSan?raVt  aÍnda  °  C°^°  ^  ^ 

en  flaeranrr1nobres  Membros'  ^ 

me  ZIT~  aast° ' para  ca,mar  as  ^  > 
ioÍ  de  PT""  COnscie™-  «os  Mi- 

»s  de  Plutao ?  Não  bastaria,  que  a  maio- 
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ridade  na  Nação  se  pronunciasse  pela  sua  re- 
forma para  ser  legal  sua  resolução  ?  E  se  bas- 
ta a  generalidade  ,  quanto  mais  convincente 
argumento  não  offerece  huma  unanimidade  sem 
a  mínima  discrepância  ?  Soou  apenas  lá  no 
berço  da  Monarquia  a  voz  da  Razão ,  e  n'hum 
momento  com  força  tresdobrada  reflectio  dos 
remotos  confins  de  todo  o  Reino  o  echo  da 
Liberdade,  e  da  Regeneração  Nacional.  Eis- 
aqui  o  nosso  caso. 

Seria  ,   por  desdita  ,  em  hum  século  de 
luzes ,  que  a  briosa  Nação  Portugueza  igno- 
rasse os  seus  direitos,  ella  que  em  séculos  de 
trevas  farejou  verdades  politicas  ,  que  passá- 
rão ,  ha  pouco  ,  por  novas  entre  os  homens  ? 
e  que  acreditárão  de  Philosophos  os  moder- 
nos Publicistas  ?  Não  meava  ainda  o  século 
13.°,  quando  os  Portuguezes ,  diz  Faria ,  e  Sou- 
sa i  tratárão  entre  si  de  dar  Vigário  ao  seu 
Rei  D.  Sancho  II.,  não  o  achando  de  natural 
azado  para  o  Governo.  Por  igual  procedimen- 
to veio  cingir  a  augusta  frente  do  nosso  ama- 
do Monarca  o  Senhor  D.  João  VI.  a  Coroa 
destes  Reinos  ,  pois  que  a  seu  Bisavô  coube 
ella,  porque  o  Povo  Portuguez  achou  que  não 
assentava  bem  na  cabeça  de  EIRei  D.  Affon- 
so.  O  Povo  Portuguez  o  quiz  acclamar  Rei , 
vivo  ainda  o  Reinante ;  e  foi  mister  ,  que  o 
c 


Pendemos  nossa  fa2enda,  por  eJ]e  nfrf 
sas  vidas.  Entre  £anffl    '  P°r  eJJe  Poremo«  "<>s- 
^ntre  tanto  ,  que  certeza  pode  ter  a 
Nação  deque  aNatureza,  mil  vezes  capriel- 
-   nao  sacrifique  nossos  vifld  ? 

Governo  hereditário)  a  quem  altamente  le 

**  .  Huma  Constituição  ,  huma  Representa 
çao  permanente,  huma  exacta  fixação' dos  Po 
d  -  Legislativo  ,  Esecutivo  ; 
hum adiamento  de  Côrtes  estável,  e  indepen-' 
dente,  eis-aqut   as  bases  mais  seguras  do 

S      e  d„ad°S  r't0S  ^  li- 

sonja  e  do  despotismo  de  ruins  Conselheiros. 

Use  po.s  a  Nação  dos  direitos  qUe  lhe 
«*em    como  Corpo  social.  A  Nação,  diz  o 

38  P<*Ucas  >  e  experto  nos  baldoes 
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do  Muiído.  A  Nação  he  huma  associação  de 
homens  ,  e  esta  mesma  expressão  significa , 
que  os  Associados  se  liárão ,  que  não  podem 
ser  sujeitos ,  senão  ás  Condições  ,  que  elles 
mesmos  fizerão  ,  e  em  que  mutuamente  con- 
sentirão para  o  seu  maior  bem  =  Voilà  tout 
le  secret  des  Societés  =  eis-aqui  todo  o  se- 
gredo das  Sociedades  >  remata  o  sábio  Abba- 
de.  Vatel,  que  he  hum  Pnblicista  Clássico, 
diz  expressamente  que  =  "se  huma  Nação  se 
f  acha  mal  com  a  sua  Constituição ,  quem  lhe 
»  negará  o  Direito  de  a  refundir?  e  mais  ainda 
"avança  ,   que  se  ella  por  meios  innocen- 
"  tes  o  pôde  conseguir  ,  não  deve  esperar ,  que 
"os  males  se  extremem  =  il  n'a  point  de 
raison  d'attendre  que  \es  maux  soient  extre- 
mes quand  on  peut  y  appliquer  des  remedes 
doux  et  innocents.= 

Declara  a  Nação  em  massa  a  necessida- 
de de  huma  Constituição ,  e  quem  teria  o  di- 
reito de  lha  dar,  senão  ella  à  si  mesma  ?  O 
homem  nasceo  livre ,  quiz  unir-se  em  Socie- 
dade, poz  as  Condições,  e  então  nascerão  os 
fundamentos  do  Corpo  politico.  Os  Governos  , 
quaes  quer  que  elles  sejão.,  são  posteriores  á 
associação  ,  e  das  Convenções  do  Pacto  So-^ 
ciai  deriva  seu  poder  ,  seus  direitos,  e  seus 
deveres. 

C  2 
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»  iw  (  dlz  hum  dos  celehrp» 

Defejís       dos  Direitos  rfo  cdebres 

;  «trtHçfa  não  he  hum  acto  do  Governo  h 
'propriedade  da  JVacâo     „    »•  '  he 

*es  ,  de  declarar  a  Naçõb  Soberãnna  • 

o  auS  sr: dDt  abs°íta' con- 

-  dar  Leis  à  s  Tela  T      eXC]USÍV°  de 
outra  authoridade  r  oáde 
constitue-se  a  si  Jsm/t  ** 
Terno  Tom.   7  '  6  or«aniza  °  seu 

lul  r  T  a,  Ray"aval  a  Luiz  X VIU 

oCde^fa  CrtÍtUÍÇâ°'  eí,e'^e  ■*» 
cão  m  r  LelS  aCOrda  >  se»«°  á  Na- 

hZw6  ~nen,humaoutraautho"da^ 

UenZl  ZT'  f'lMr-Pe-a«>  »os  seus 
S  de  WwlaçSo,  tem  sempre  o  direi- 
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to  permanente  de  se  dár  à  si  as  Leis ,  que 
julgar  convenientes  ,  sem  reconhecer  sobre  a 
terra  outra  authoridade  ,  que  não  seja  a  sua 
própria —  "Une  Nation  atoujours  Fimperissâ- 
"ble  droit  de  se  donner  ies  lois,  qui  lui  con- 
"vienrient,  sans  reconnoitre  d'autre  autorité 
?» sur  la  Terre  que  la  sienne.  =:  O  homem  nas- 
ceo  livre,  diz  o  Author  do  Contrato  Social, 
obedece  em  quanto  não  pode  deixar  de  obe- 
decer ,  e  nisso  faz  bem:  mas  sacuda  o  jugo  , 
logo  que  o  puder  sacudir ,  e  então  nisso  faz 
ainda  melhor. 

Porque  já  vai  sendo  longa  nossa  Oração , 
e  porque  importa  saber   dos  outros  qual  he 
a  nossa  justiça  quando  o  negocio  he  próprio , 
terminarei  esta  2.a  parte  com   a  decisão  do 
illustre  Vatel  =  "  Sempre  he  licito,  diz  este 
"Publicista,  à  huma  Nação  retocar,  e  mes- 
"mo  refazer  a  sua  Constituição  ,   huma  vez 
» que  a  maioridade  se  declara  por  essa  ur- 
"gente  medida  =  Tal  he  o  nosso  caso  em  to- 
do o  rigor  daquella  doutrina.  A  Nação  toda 
pronunciada,  e  os  nossos  soffrimentos  levados 
ao  cume  da  desesperação.  E  para  que  sobe- 
jem provas  á  nossa  desesperada  ,  e  justíssima 
resolução,  he  agora  mesmo  depois  de  unani- 
me clamor  da  Nação  ,  que  apresentou  entre 
nós  hum  Estrangeiro  huma  Carta  Regia, 
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que  o  tomava  omnipotente  sobre  toda  a  nos- 
sa gente  Se  exceptuarmos  mulheres    J  ^ 

seestenajaai.m.ar^iS 

General  Junto  á  Pessoa.  Perdoe  Ihpn 

fnr  P™.<  /         eraoe-iiie  quem  não 

•ornassem  doctrina  de  outro  Estranho  ' 

"NunTs  tehCOmrd°U  ~ 
^««oa,  Senhor,  dizia  oMarechal  Conde  de 

,a  L'ppe  ao  Senhor  D.José  „„„„ 
'tree-ue  V  iu      ,    •L'  <'ose,  nunca  mais  en- 

"das  MDagestade  0  Commando  em  Chefe 

das  Tropas  Portuguezas  a  hum  General  Es 
trangeiro:  ahi  fica  o  Marquez  de  Lavradfo 

„qUe  V!S  d'W  de  recorrer  à  hum  homem 

"  Pa  ria  e6  f  *"  1-  •£  amorT 

Patm.e  das  suas  cousas  inspira. e  Pera»- 
Era  oMarechal  hum  Príncipe  Soberano  Qua^ 

v  assalto  ,  e  de  huma  Nação  celebre  ne 

rompes  I  f     ^  ^  he  D°mini°  '"^z, 
1    86  com  aGram  Bretanha, 
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o  Marechal  General  hia  logo  servir  junto  á 
Pessoa  de  Jorge  IV.,  e  o  nosso  Exercito, 
abandonado  de  seu  Chefe  3  e  dos  Comman- 
dantes  dos  Corpos  quasi  todos  Inglezes ,  fica- 
ria em  huma  desastrosa  desorganização.  Tais 
são  os  serviços  ,  que  Lord  Beresford  fez  á 
Nação  Portugueza  na  sua  Viagem  ao  Brazil. 

Deixemos  o  Lord  servir  livremente  a 
Gram  Bretanha,  em  quanto  nós  ,  ilação  Sobe- 
rana ,  e  independente,  vamos  cuidar  das  nos- 
sas coásas  :  e  seja  prefação  de  nossa  empreza  o 
que  se  lê  no  frontespicio  da  Constituição  dos 
Estados  Unidos"  Nós,  Povo  .  .  .  Portuguez , 
querendo  formar  huma  União  mais  perfeita , 
estabelecer  a  administração  da  justiça,  man- 
ter a  tranquillidade  interior  ,  vellar  na  defe- 
ca commum,  concorrer  ao  bem  geral,  segu- 
rar as  bênçãos  da  Liberdade  à  nós,  e  á  nos- 
sa posteridrde:  Ordenamos  ,  e  estabelecemos 
esta  Constituição. 

«  Viva  a  Constituição   • 
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PARTE  TERCEIRA. 

De  como  se  deve  organizar  a  Representacao 
Nacmud,  e  qual  seja  o  modo  mais  fácil 
e  commodo  da  sua  Convocação.  ' 

q 

OEría  porcerto  profusâo  ^  ^ 

^0  doe  Povos,  a  qual  nos  Governos  0ppre8. 

fleíeza,  e  Preservação  contra  as  doutrinas  in 

ros,  e  perhdos,  que  mcensão  as  aras  do  ido- 
o,  em  que  „âo  creffl)  mas  de  '™ 
rezes  s     ngordão  ,  medra^  e  luzem.  P  S 
Entrando  pois  agora  no  artigo  de  Cortes 

I  obrl  l9Ue  S°Rà  6Sta  Cabe  Pref-er  a  gran- 
< leo  H  i  R^eneraÇâ0-  Assim  o  enten- 
»  d  s"  meSma '  P°ÍS  1"e  «»  Organizado- 
res de  suas  posteriores  determinações,  já  ad- 
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vertio,  como  dissemos,  e  todos  nós  sabemos; 
pois  que  alli  tomámos  parte  em  suas  decla- 
rações ,  que  ella  não  quer  outro  Governo, 
que  não  seja  o  Monárquico  ;  mas  que  não 
quer  huma  Monarquia  absoluta  ,  quer  huma 
Monarquia  temperada  por  huma  Representa, 
ção  Nacional,  quer  que  seja  hereditária  e 
que  sobre  ella  governe  o  Senhor  D.  João  VL, 
e  sua  Dynastia.  : 

Quer  que  a  Religião  Catholica  seja  a  Re- 
ligião do  Estado  sem  se  entremetter  com  a 
consciência  dos  individuos ,  nem  empregar  os 
termos  abusivos  de  tolerância  ,  nem  intole- 
rância. E  a  razão  he,  porque  não  tolerar  os 
cultos  he  refusar  ao  homem  o  direito  de  ado- 
rar o  seu  Creador  por  aquelle  modo,  que  lhe 
dieta  a  sua  razão ,  e  que  o  seu  coração  appro- 
va    E  pôr  em  Lei  a  tolerância  dos  cultos 
he  o  mesmo  que  dar  a  Deos  licença,  para  que 
possa  acceitar  os  cultos  livres  das  suas  crea- 
luras    Bate  bem  neste  ponto  dos  cultos  hu- 
ma saúde  que  o  profundo  Newton  endereçou 
em  sua  meza ,  a  Mr.  Deslandes  -  ^Bebo  á 
» saúde  ,  disse  o  Philosopho  Inglez  ,  dos  ho~ 
»  mens  de  bem  de  todos  os  Paizes  ;  e  ajun- 
tou, voltando-se  para  o  seu  hospede  .  .  ■ 
»  Nós  somos  todos  amigos  .  .  .  e  todos  da  mes- 
»ma  Religião  .  .  ,  v  em  quanto  procurarmos 
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sinceramente  render  ar.  o 
to   r,,,»  te  Supremo  o  cul- 

to, que  as  nossas  fracas  luzes  ^  persuJe' 
dever  mais  agradar-lhe ,  &c  Persuadem 

JVacI"  7"  t C'araÇdeS  P°ÍS>  1ue  Já  a 
mSZ  '       *      ,gad°S  graV6S  *****  "a 
ionaV  rC        ,triíhar  ^presenfaçLlC 

2  te  P°       S°breeSteVe  a  Vo  «-a] 

por  Jhe  ser  impossiveJ    i»»»^  fe 
tomar  a  «  n  /  ^pposto  o  seu  vulío , 

*•  Leis  rundamentaes  C    ;LIS  3"" 

s;oix°eccorreaqui  humadi 

berania  teTv^LT^  *  qUC  Se  a  So" 
»atureZa  Lsal  a        ^  '  "S°  he  da  sua 

-aentâoTnUetaXr 

Panhar-„e  na  carreia  ,  aC°m" 

Pouco  se  desvanecer,  a  0qSeç;°'eP0UC°  & 

oqueaN£0"â0deVed^tirdesi,sena~0 

incluir  ^s  2?  ^  VU,t0S0        he  ** 

-sma^:lht;:saRipor 

«da  de  que  A  !  RePrese»taçao ,  conven- 
-ns  olhos  Ur3,  GUmprÍrá  trabaJha'  sob 
«  Pessoa  dld  ^  SUa  eScolha  «cahe 
^s  politic^  1  ,  t0d°S  °S  co°hecimen- 
S>  eDSmadas  P^a  historia  dos  ho- 
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mens ,  e  das  revoluções ,  instruídas  no  estudo 
das  Constituições  liberaes,  e  em  caso  de  po- 
derem aproveitar  de  todas  estas  o  que  melhor 
quadre  com  as  nossas  circumstancias  politicas. 

Se  no  meu  thema  ha  verdade  ,  então  he 
claramente  visto,  que  as  nossas  antigas ;  Cor- 
tes de  nenhum  modo  satisfazem  o  Voto  da 
Nação.  Não  satisfazem  — 

1°    Porque  huma  Associação,  que  procu- 
ra regenerar-se,  desconfia  da  sua  antiga  for- 
ma de  sêr.  Suppõe-se  desligada  de  todas  ^as 
rutinas  ,  e  formulários  da  sua  Administração: 
Assume  a  si  todos  os  Poderes  das  diversas 
authoridades  :  quer  em  fim  constitmr-se  e  se 
ainda  não  tem  Constituição,  menos  terá  Go- 
verno fixo,  porque  este  he  creação  posterior  e 
sua  própria.  Então  sem  Governo  não  conhe- 
ce Ordens,  logo  todos  os  títulos  são  anilados; 
por  isso  que  ainda  não  he  certo ,  que  a  Na- 
Íao  os  reconheça,  podendo  existir  huma  Mo- 
narquia sem  essa  aristocracia  ,  como  efiecu- 
vamente  existia,  antes  que  o  Governo  feudal 

a  forçasse  a  essa  sujeição. 

2°    Porque  não  he  nas  grandes  Digmdades 

Ecctesiasticas  ,  que  se  concentrão  as  luzes ,  e 
por  tanto  devemos  procurallas  ,  onde  estas 
brilhão;  que  já  passárão  os  tempos,  em  que 
os  Estados  assemelhavão  a  Concílios  ,  e  que 
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alli  os  Bispos  dispunhão  das  Coroas  a"  seu  bel 
prazer ,  e  fazião  Leis  convenieníes  a  seus  in- 
teresses particulares,  menoscabando  o  bem  da 
Republica.  Classes  são  influidas  ordinariamen- 
te pelo  espirito  do  corpo,  e  embalde  se  espe- 
ra, que  generosamente  sacrifiquem  suas  com- 
modidades  ,  e  seus  antigos  privilégios  ;  logo 
entre  sim  o  Clero  nas  Cortes  ,  mas  não  co- 
mo Classe ,  mas  por  seus  talentos ,  e  luzes. 

3.°  Porque  tão  mudadas  andão  hoje  as  cou- 
sas politicas  da  Republica,  que  as  Cartas  de 
Conselho,  acordadas  antes  somente  áquelles, 
que  por  seus  altos  serviços  havião  apurado 
seus  talentos  ,  e  se  tornavão  respeitáveis  em 
seus  Conselhos  ,  ou  à  Magistrados  encaneci- 
dos ,  e  habilitados  sobre  importantes  negócios , 
as  Cartas  de  Conselho ,  digo ,  são  hoje  huma 
condecoração  vazia  prodigalizada  sem  reserva , 
e  até  posta  em  Almoeda ,  devendo  entender- 
se  que  de  taes  Conselheiros  nunca  o  Estado 
se  serviria,  ainda  nas  mais  indifferentes  tare- 
fas. Como  será  pois ,  que  hum  titulo  tão  vão 
possa  ser  considerado  por  huma  Nação  ,  que 
quer  constituir-se  de  novo,  e  regenerar-se  em 
seu  particular  ,  para  assim  se  apresentar  em 
publico  digno  membro  da  grande  Sociedade 
Politica  da  Europa  ? 

Porque,  guardado  ainda  o  respeito,que  se 


29 

deve  as  Corporações,  não  he  possível  salvar 
do  alluvião  das  trevas ,  em  que  estava  sepul- 
tada a  educação  Publica,  o  Corpo  dos  nossos 
Titulares  ,  sendo  aliás  preciso  esquadrinhar 
com  escrúpulo  por  todas  as  Ordens  os  talen- 
tos ,  e  as  virtudes  neste  momento  necessários , 
e  unanimaniente  considerados  para  integrar 
huma  Representação  competente  a  tão  pode- 
roso objecto.  Donde  se  vê  ,  que  aproveitan- 
do o  que  certamente  alli  ha  de  bom  ,  não  pôde 
ser  hum  predicado  ,  e  hum  direito  á  Repre- 
sentação Nacional  ter  o  sangue  fino  de  hum 
tronco  distincto  por  serviços  ,  e  préstimo ,  se 
com  o  andar  dos  tempos  caducou  o  mereci- 
mento. Educada  he  a  Nobreza  em  Inglaterra  ? 
e  assim  mesmo  em  pouco  funde  seu  conselho  à 
bem  da  Republica ,  se  he  verdade  o  que  fran- 
camente diz  Thomas  Payne  da  Camara  dos 
Lords. 

5.°  Porque  sobre  nós  com  razão  recahi- 
rião  todos  os  defeitos,  que  os  Publicistas  con- 
siderão  nas  Eleições  da  Camera  dos  Communs 
em  Inglaterra.  Povoações  ,  e  Condados  ,  que 
erão  alli  dantes  vultosos ,  hoje  desapparecerao 
na  Topographia  daquella  Ilha.  O  Condado  de 
Yorck ,  povoado  de  hum  milhão  de  almas ,  não 
dá  ao  Parlamento  mais  que  dois  Deputados , 
e  esses  mesmos  dois  apresenta  o  Condado  de 
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Rutland,  que  apenas  conta  10  mil  habitantes 
A  Cidade  de  Manchester,  rica  de  industria, 
e  populosissima,  não  goza  de  foro  de  Repre- 
sentação parlamentaria  ,  e  as  Cidades  dos  5 
Portos,  hoje  desertas  ,  e  de  todo  descahidas 
do  seu  antigo  lustre,  apresentão  16  Deputados. 

"  Grande  numero  de  abusos  ha  diz  Mr. 
"  Fantin  Desodoards  ,  nesta  distribuição  da 
"  Representação  Nacional  ,  avultão  elles  aos 
"olhos  dos  mesmos  Inglezes,  mas  receião  to- 
"  car-lhes  em  consideração  de  grandes  vanta- 
"gens,  que  encerra  a  sua  Constituição. 

Bem  fazem  ,  quanto  posso  alcançar, 
Gentes  ,  que  ao  menos  estão  seguros  da  sua 
propriedade ,  e  da  sua  liberdade  ;  e  que  em 
verdade  gozão  da  melhor  fórma  de  adminis- 
tração judiciaria.  A  nós  porém  cumpre  arra- 
sar o  antigo  edifício ,  e  como  a  Nação  se  ex- 
plica ,  levantar  huma  nova  Constituição.  Nes- 
te caso  não  pode  convir-nos  o  modo  indetermi- 
nado ,  e  hoje  impraticável ,  de  convocar  a  Na- 
ção ,  que  em  linguagem  barbara  se  chama 
Tres  Estados. 

6.°  Porque  as  antigas  Cortes  erão  con- 
vocadas para  objectos  particulares  ,  e ,  em  to- 
dos os  Paizes  quasi ,  erão  tão  arredadas  suas 
épocas  ,  que  os  Deputados  íratavão  negó- 
cios ,  de  que  nem  seus  Ayós  já  conheciao 
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outros  semelhantes ;  e  o  que  mais  consequen- 
te ainda  me  parece,  he  que  nenhum  interes- 
se lhes  devia  inspirar  hum  negocio ,  de  que 
nem  a  elles  ,  nem  a  seus  filhos  se  lhes  daria 
nunca  mais  conta,  nem  razão. 

Para  taes  objectos  bastarião  essas  Cortes  , 
simulacro  vão  da  Magestosa  Representação 
Nacional.  Não  he  isto  porém  huma  Represen- 
tação. Nome  novo  ,  idéa  criada  em  nossos 
dias  ,  glorioso  apanágio  dos  modernos  ,  e  fa- 
lha considerável  nos  códigos  dos  antigos ;  aliás 
nossos  Mestres  em  outras  muitas  matérias.  =■ 
"  Apanage  glorieux,  exclama  hum  Padre  Phi- 
"  losopho  ,  des  modernes  ,  tu  manques  aux 
"codes  des  anciens  ,  nos  maitres  sous  tant 
"d'autres  rapports  =  Tu  es  a  nossa  gloria, 
"tu  velas  sobre  a  nossa  segurança,  contmúa 
"  o  Author"  tu  fais  notre  honneur  ,  tu  veil- 
"  les  à  notre  sureté  .  .  . 

7.°  Direi  eu  em  remate  ,  que  as  antigas 
Côrtes  não  podem  servir  em  nossas  melindro- 
sas circumstancias  ;  porque  assim  como  a 
Nação  não  conheceo  Ordens  privilegiadas  pa- 
ra se  declarar  independente  ,  e  Soberana ,  e 
dar  principio  ás  Leis  fundamentaes  da  sua 
Constituição ,  assim  não  sofírerá  agora  distin- 
ções escandalosas ,  que  não  escora©  em  pro- 
bidade, talentos  "  e  luzes.  Naquelles  tempos 
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das  antigas  Côrtes  ,  o  Clero  ,  e  a  Nobreza 
constituião  em  somma  o  Corpo  Politico ,  o  Po- 
vo representado  pelos  Procuradores  das  Povoa- 
ções era  contado  por  nada ;  e  assim  a  Nação 
se  dizia  Povo  miúdo.  Hoje  que  o  Povo  conhe- 
ce es  seus  direitos ,  que  tem  cabedal ,  e  scien- 
cia ,  como  já  ganhou  outra  consideração ,  ho- 
je não  basta  já  nem  a  mesma  Constituição  In- 
gleza  para  bem  representar  o  estado  actual 
do  Povo.  =  E  se  tiverão  hum  dia  os  Padres, 
e  os  Nobres  milhor  direito  ,  he ,  diz  o  Ab- 
bade  Dupradt ,  porque  por  sua  conta  corrião 
as  despezas  da  guerra  ,  e  despezas  públicas : 
hoje  porém  sobre  os  Povos  recahem  todas  es- 
sas quantiosas  sommas.rz 

Por  tantas  razões  parece  ficar  sobeja- 
mente provado ,  que  de  nenhum  modo  as  an- 
tigas Côrtes  podem  satisfazer  o  voto  da  Na- 
ção altamente  declarada  por  huma  nova  Con- 
stituição. 

E  será  por  desventura  verdade,  que  de- 
pois de  tão  clara  pronunciação  ,  quando  a 
Nação  illustrada  por  esse  chuveiro  de  luzes , 
que  esclarece  todo  o  Horizonte  Europeo ,  de- 
clara ella  mesma  que  quer  despir  o  yelho  ho- 
mem ,  e  que  quer  trajar  á  moderna  ,  agora 
digo  se  recatem  em  seu  seio  maternal  deslum- 
brados Fautores  de  antigualhas ,  que  . .  •  "  dos 
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Áffonsinhos  desenterrando  as  passadas  mo- 
das "  .  .  .  bradem  sobre  teima  por  nossas  ve- 
lhas Cortes?  Acaso  armão  elles  a  retardar 
nossa  venturosa  Regeneração,  envolvendo-nos 
nas  densas  trevas ,  que  abafão  matéria  tão  du- 
vidosa, e  tão  sobre  modo  alheia  de  nossas 
actuaes  circumstancias  ? 

Não,  os  Poruguezes  não  sabem  trahir  a 
sua  Patria.  Ânimos  irresolutos ,  ainda  acobar- 
dados pelos  ásperos  rigores  da  Tirannia ,  cora- 
ções magoados  por  espectáculos  sanguinários; 
cérebros  comprimidos  pela  férrea  mão  do  fa- 
natismo ,  e  da  superstição ,  estes  males  physi- 
cos  não  deixão  obrar  livre  o  entendimento  , 
que  no  corpo  enfermo  também  enférma  a  ra- 
..«4ta^  páiitáh  p  mfiíeq  to^aro  sátiim  ma» 

Por  dita ,  que  a  Nação  conhece  bem  seus 
foraes ,  e  não  he  já  aquelle  braço  terceiro ,  e 
mirrado,  aquelle  Povo  miúdo  assim  tratado ? 
e  ensovalhado  nessas  suspiradas  Cortes ,  Cor- 
tes tão  mal  alinhavadas  \  tão  mal  sortidas ,  tão 
obscuras,  e  tão  desirmanadas  !  Essas  mesmas 
Cortes  algum  bem  fizerão  ;  e  morrerão  por 
ello. 

Quem  primeiro  ouvio  os  clamores  da  Na- 
ção lá  no  Berço  immaculado  da  Monarquia, 
quando  nos  transmittio  seus  votos ,  logo  nos 
.declarou  que  a  Nação ,  e  a  Vontade  geral  era 
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huma  Representação  decorosa  ,  e  legitima  em 
Cortes ,  Cortes  á  Hespanholla ,  de  que  todo  o 
Mundo  faz  huma  clara  idéa ,  e  não  esse  car- 
comido ,  e  exangue  esqueleto  sobrecarregado 
de  vaidosos  atavios  ,  que  nem  assim  cobre 
suas  pulverulentas  ruinas  ha  tão  longos  an- 
nos  sotterrado. 

Mas  enfeitem  lá  embora  o  seu  velho  Ído- 
lo ;  e  no  entanto  debaixo  dos  poderosos  au- 
spícios da  Nação,  procurarei  eu  mostrar  quai 
seja  o  único  modo ,  que  se  me  antolha  decoro- 
so ,  e  legitimo  de  organizar  a  Representação 
Nacional  segundo  seus  votos. 

A  matéria  he  para  todos  sobre  maneira 
importante  ;  e  porque  desejo  levar  methodo 
em  minha  oração ,  partirei  o  discurso  em  qua- 
tro Secções. 

SECÇÃO  í. 

Quaes  são  as  qualidades ,  que  a  Nação  re- 
quer no  Cidadão,  que  deve  ser  órgão  da  sua 
Vontade  geral  ,  concorrendo  elle  de  todas  as 
suas  forças  ,  e  luzes  para  a  grande  Obra  da, 
nova  Constituição. 
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SE  CÇ  X  O  IL 

Que  vulto  deve  ter  a  Representação  Na- 
cional ,  para  que  não  se  desaproveitem  todas 
as  luzes,  que  a  Nação  em  si  concentra. 

SECÇÍ  P  III. 

Qual  será  o  melhor  modo  de  preencher  o 
objecto  das  Eleições  ,  fazendo  alii  figurar  a 
massa  inteira  da  Nação. 

s  e  c  ç  I  o  m 

Qual  será  o  lugar  mais  próprio  para  ser 
Assento  de  Côrtes ,  e  como  a  sua  Convoca- 
ção por  mais  commodo  arranjo  poderá  ser 
effeituada. 

SECÇIO  PRIMEIRA. 

Bas  qualidades  requeridas  nos  Representantes 
Nacionaes. 

■ 

Quem  emprehende  obras  ,  e  quer  sahir 
com  o  seu  intento  ,  precisa  proporcionar  os 
meios  á  grandeza  do  seu  empenho.  A  Nação 

E  2 
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quer  constituir-se ,  quer  regenerar-se ,  porque 
a  experiência  dos  seus  soffrimentos  a  decide  a 
procurar  à  seu  mal  remédio  prompto  ,  e  effi- 
caz.  Os  lamentosos  padecimentos  dos  seus  vi- 
zinhos ainda  sobrepujarão  os  seus  próprios,  e 
hoje  que  os  horriveis  desastres ,  tormentos ,  e 
amarguras  desapparecêrão  daquella  afortunada- 
Terra  ,  hoje  que  Fernando  Septimo  vive  no 
meio  dos  Povos ,  como  hum  carinhoso  Pái  no 
centro  de  sua  Família :  que  pomposo  espectá- 
culo offerece  hoje  a  venturosa  Hespanha  aos 
corações  generosos, e  philantropicos  !  ="  Quan- 
n  do  hum  Actor  está  elle  só  muito  tempo  em 
"  scena ,  acha-se  o  theatro  nú ,  nada  ha  que 
"interesse  o  espectador  :  he  indifferente  que 
"o  panno  suba  ,  ou  desça ,  e  a  razão  he  porque 
"não  se  vê  mais  que  hum  homem  a  obrar 
"  por  todos.  Este  he  o  caso  dos  Povos  do 
"  Oriente  ,  que  dormem  sempre  hum  estupi- 
"  do  somno ,  tal  he  também  (ou  ha  pouco  era) 
"a  vergonhosa  imagem  das  Monarquias  da 
"Europa.  "  Tal  era  a  sorte  da  Hespanha  an- 
tes do  feliz  momento  da  sua  briosa  alforria. 
Hoje  tem  a  sua  Constituição,  hoje  recobrou 
o  coração  do  seu  Monarca  ,  que  blazona  de 
ser  o  primeiro  Constituente  da  Hespanha  ,  e 
que  já  conhece  a  sua  ventura,  e  aborrece  de 
hum  odio  figadal  o  monstro  da  lisonja  ,  que 


abysmava  seu  throno.  Hoje  a  Hespanha ,  ex- 
emplo a  todo  o  Mundo  ,  he  o  nosso  modelo. 
Cumpre  porém  a  quem  vem  depois  avançar 
mais ,  para  não  ficar  atrazado.  Estabeleça  pois 
a  Nação  Portugueza  ella  mesma  a  sua  nova 
Constituição;  mas  como  o  Corpo  moral  pre- 
cisa sempre  representar-se  por  evitar  o  tu- 
multo ,  e  a  confusão.  Como  não  seja  o  mes- 
mo visar  ao  maior  bem  ,  e  trilhar  affouto  as 
sendas  da  verdade ,  que  nem  sempre  são  fá- 
ceis ,  e  planas ,  a  Nação  quer  hum  a  Repre- 
sentação,  e  estabelece,  como  qualidades  e§- 
senciaes  em  seus  Representantes  \  e  funda- 
mento de  sua  Eleição,  os  seguintes  predica- 
dos : 

1.  °  O  Deputado  á  Representação  Nacio- 
nal deverá  ser  homem  havido  por  Letrado  7 
sem  nenhum  respeito  a  seu  predicamento  ci- 
vil, nem  qualidade,  ou  sangue. 

2.  °  Deverá  ser  homem  de  boa  moral  ,  e 
bem  fazejo,  e  de  patriotismo  reconhecido. 

3.  °  Deverá  ser  maior  de  30annos,  e  apre- 
sentar Carta  corrida  em  todas  as  Estan- 
cias. 

4.  °  Deverá  ter  hum  estabelecimento  su- 
ficiente, seja  em  propriedades,  seja  de  indu- 

.stria,  ou  talentos  úteis. 
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5.°  Deverá  ser  Portuguez  ,  filho  de  pais 
c-u  naturaes,  ou  naturalisados. 

6  °  Deverá  provar  ?  que  nunca  sahio  do 
Paiz ,  sem  licença ,  e  que  mesmo  com  licen- 
ça he  reentrado  ha  mais  de  tres  annos  ;  por 
não  se  achar  estranho  á  Causa  publica. 

7.  "  Deverá  ser  domiciliado  ao  menos  6  an- 
nos naquella  Comarca,  de  que  he  Represen- 
tante ,  sendo  solteiro ;  mas  bastará  3  annos  , 
sendo  casado ,  e  tendo  alli  sua  Familia. 

8.  °  Deverá  ser  hum  homem  reconhecida- 
mente amante ,  e  defensor  da  liberdade ,  e  não 
escravo  de  preocupações  anticuadas  ,  e  que 
Cidadão  pacifico  respeite  os  direitos  do  ho- 
mem ,  convencido  em  sua  alma  que  os  homens 
quanto  prestão  tanto  valem. 

9.  °  Deverá  ser  hum  homem  independen- 
te ,  e  izento  de  ambição ,  e  de  avidez ,  modes- 
to ,  mas  activo ,  e  determinado. 

10.  "  Deverá  elle  ser  alfim  a  verdadeira  co- 
pia de  hum  Fernandes  Thomás ,  de  hum  Bor- 
ges ,  e  de  hum  Carvalho.  IUustre  Barnevelt ! . 
Wits  denodados !  .  Victimas  innocentes  da  in- 
triga, e  da  ambição  dos  Stadouders  ! .  Que  mais 
fizestes  vós  por  vossos  Hollandezes ,  que  por 
nós  não  fizessem  agora  nossos  supremos  Ma- 
gistrados ?  Sejão  por  estes  modelos  escolhidos 
nossos  Representantes ,  e  a  Nação  será  rege- 
nerada. 
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Entre  tanto  na  Eleição  dos  Repre- 
sentantes nestas  Côrtes  Constitutivas  ,  que 
não  podem  ser  exemplo  para  as  outras  Re- 
presentações ,  ou  Côrtes  ulteriores ,  será  regra 
inalterável ,  e  infollivel ,  que  aonde  ha  direito 
de  enviar  2  Representantes  ás  Cortes  ,  se- 
jão  ambos  seculares ,  e  não  das  Classes  pri- 
viligiadas  ,  más  sim  da  Massa  da  Nação, 
que  antigamente  fora  chamada  terceiro  bra- 
ço. 

Que  onde  couber  o  Direito  de  nomear 
3  Deputados  ,  ou  Representantes  ,  seja  hum 
Nobre  ,  ou  Ecelesiastico  ,  regular  ,  ou  livre , 
nunca  porém  mais :  sem  que  assim  mesmo  se- 
ja isso  obrigação ;  porque  a  Nação  não  reco- 
nhece authoridade,  se  não  a  sua,  e  por  este 
modo  proporciona  os  Representantes  á  massa 
das  Ordens  ,  e  á  maioridade  áos  Cidadãos, 
a  qual  deve  ser  representada  por  maior  nu- 
mero de  Deputados  sabidos  do  seu  seio. 

Se  o  numero  dos  Deputados  esmar  a  5, 
poderão  ser  2  destes  das  Ordens  privilegia- 
das ,  ou  ambos  Nobres  ,  ou  ambos  Ecle- 
siásticos, ou  hum  Nobre  ,  •  hum  Ecclesias- 

tico.  , 

Por  mais  porém  que  seja  o  numero  dos 
Deputados,  que  representem  huma  Comuns- 
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são  ,  nunca  alJi  terão  .entrada  mais  do  que 
ires ,  tomados  das  Ordens  do  Clero ,  e  da  No- 
breza ,  ou  sejão  todos  3  Nobres  ,  ou  Ecclesias- 
ticos ,  ou  de  huns  •  de  outros. 

As  ventagens  da  Representação  aqui  pro- 
posta são  tão  relevantes  ,  que  não  precisão 
provas  em  século  de  luzes  ,  ainda  que  mal 
se  compadeça  com  aquelles  antigos  Estados, 
onde  a  minoridade  era  tudo  ,  e  a  maiorida- 
de ,  ou  Corpo  de  Nação  ,  era  nada  :  onde  a 
Nação  apparecia  sempre,  de  rojo  9  e  como  sup- 
plicante  .  .  . 

Se  assim  for  a  nossa  representação  limpa 
será  de  toda  a  macula :  l.°  porque  os  seus  mem- 
bros serão  homens  de  bem  no  sentido  do  nosso 
Sá  e  Miranda,  que  fallando  dos  bons  tempos 
da  Républica,  diz  »  que  então  o  homem  de  bem 
não  significava  nem  o  Rico ,  nem  o  Nobre.  Era 
elle  mesmo,nobre  e  assim  fallava  !  2.°  porque  Jie 
o  Representante  Cidadão  farto ,  que  não  men- 
diga ,  nem  serve,  mas  ha  hum  modo  hone- 
"sto  de  vida:  3.°  porque  o  Representante  Na- 
"  cional  he  hum  homem  de  luzes ,  e  por  certo 
n  <lue  na°  basta  ser  probo,  cumpre  ter  talentos, 
99  pois  que  não  satisfaz  a  Sociedade  que  a  mão 
"  do  seu  Constituído  seja  pura ,  cumpre  que 
''-seja  hábil  ,  diz  o  Abbade  Dupradt  ,  e  ex- 
plicasse mais,  que  seja  firme,  ligeira,  pru- 
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99  dente ,  e  flexivel ,  segundo  a  precisão  ,  que 
"ha  de  ser  applicada  à  negócios  diversos .... 
"Se  hum  particular,  continua  mais  abaixo  o 
"mesmo  Author,  nos  negócios  da  sua  forta- 
"na,  ou  para  defensão  própria  procura  o  mais 
"hábil  homem  ,  não  merecerão  então  outro 
"tanto  os  interesses  geraes  da  Sociedade  ?zr 
"Si  chacun  dans  Ie  soin  de  ses  affaires  ,  ou 
"  pour  sa  conservation  propre  recherche  le  plus 
"habile,  les  interets  généraux  de  la  Societé 
"  ne  reclament-iís  pas  la  même  preference?  = 
"O  talento  he  no  Corpo  politico,  o  que  he  a 
"cabeça  no  corpo  humano:  assento  (sublime) 
"do  entendimento ,e  da  clareza,  he  elle  quem 
"  dirige  todos  os  movimentos  do  corpo  .  .  .  e 
"se  a  cabeça  he  a  honra  do  corpo  humano, 
"continua  o  Author  a  comparação,  nelle  fun- 
"  dem  a  utilidade ,  e  gloria  da  Nação.  =  Se  a 
Representação  Nacional  he  composta  de  ho- 
mens de  talentos  ,  a  Nação  sobre  o  seu  ntii 
realçará  também  a  sua  antiga  gloria. 

4.  °  Porque  o  nosso  Representante  he  inde- 
pendente^ por  tanto  despe  a  sua  própria  exis- 
tência para  se  identificar  com  a  Saciedade. 
Conhece  em  si  huma  dignidade  superior,  não 
obra  em  seu  nome  ,  a  Sociedade  he  quem  nel- 
le pensa ,  falia  ,  e  obra. 

5.  °    Porque  o  nosso  Representante  he  (por 
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tudo  dizer  de  hum  a  vez)  amante  da  liberdade 
legitima ,  não  respeita  privilégios ,  só  conhece 
homens,  não  attenta  em  titulos,  só  considera 
préstimo,  e  tão  alto  se  eleva  sobre  as  paixões, 
e  interesses  particulares,  que  parece  elle  mes- 
mo, como  a  Sociedade,  que  representa,  an- 
tes hum  ser  moral,  de  que  hum  ente  physico , 
e  passivel. 

SECÇÃO  SEGUNDA. 
Do  vulto  que  deva  ter  a  nossa  Representação 
Nacional. 

Importantíssimo  he  por  certo  este  artigo , 
pois  que  seria  muito  commoda ,  e  fácil  a  Con- 
vocação de  hum  numero  mingoado  de  Deputa- 
dos ;  mas  que  importa  ,  se  a  Nação  seria  assim 
muito  mal,e  mui  indecorosamente  representada? 

Hum  raio  de  luz  ,  por  luzente  que  elle  se- 
ja, apenas  faz  sentir  o  sen  calor,  e  brilho,  e 
mesmo  altera,  se  se  decompõe,  as  cores  na- 
tura es  dos  objectos  ,  mas  concentrados  elles 
na  lente  ustoria ,  comprovão  toda  a  força  das 
massas.  De  mais  não  he  tão  fácil  corromper 
muitos  homens  ,  quando  seria  arriscada  a  cor- 
rupção de  poucos.  Nem  o  grande  numero  de 
Deputados  se  pôde  considerar  sujeito  a  tu- 
multo, e  confusão,  quando  ha  o  recurso  das 
Commisões.  Nestas  pois  se  discutem,  e  preparão 
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as  matérias  ,  que  depois  se  sujeitâo  ao  foco 
da  lente  ustoria  no  congresso  geral  de  toda  a 
Representação  Nacional. 

Por  taes  conçideraçÕes  pois  entendo  não 
poder  Convir-nos  o  calculo  ,  que  emprega  a 
Nação  Hespanholla  na  composição  de  suas 
Côrtes  ,  vem  a  ser  1  Deputado  para  70  mil 
almas.  Por  esta  conta  não  esmavão  à50  os  nos- 
sos Representantes  ,  e  íicarião  assim  desappro- 
veitadas  as  luzes  da  maioridade  da  Nação  il- 
luminada  ,  e  ella  tão  descida  em  sua  Re- 
presentação, que  as  Côrtes  parecerião  apenas 
huma  Secção  particular  do  Corpo  Represen- 
tativo ,  e  não  Côrtes.  E  por  certo  não  serve 
o  mesmo  calculo ,  que  pôde  ter  lugar  para 
nove  milhões  de  almas,  à  huma  Nação,  que 
poderá  rastejar  por  3  Milhões  ,  segundo  são 
acanhadas  as  Raias  de  seus  Dominios. 

Não  desconforma  tanto  em  nossas  eir- 
eumstancias  o  calculo  dos  Estados  Unidos.  Al- 
li  1  Cidadão  representa  30  Bi*  ,  ê  já  neste 
caso  poderíamos  contar  100  Representantes 
para  huma  população  de  3  milhões  de  habi- 
tantes. Sem  entrar  pois  no  censo  exacto  de 
nossa  actual  população  ,  por  tantos  desastres 
desfalcada,  e  consumida  ,  demos  por  certo, 
que  os  nossos  Dominios  Europeos  podem  ,  e 
devem  apresentar  100  Deputados  nas  Côrtes: 

F  2- 
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£  que  este  numero ,  devendo  ser  engrossado  dos 
Representantes  das  Capitães,  preencherá  a  con- 
ta de  129  Representantes  como  abaixo  veremos- 
Establecido  pois  o  prefixo  numero  de  129 
Deputados,  resta  agora  determinar ,  como  de- 
verá ser  lançado  por  nossos  Departamentos 
jurídicos  aquelle  numero  de  Representantes , 
para  que  se  torne  fácil,  semreccorrer  ao  cen- 
so (  medida  ora  extemporânea  )  a  Convocação 
das  Cortes. 

Tomaria  eu  o  numero  das  Comarcas ,  e 
a  ellas  todas  caberia  o  direito  de  enviar  2 
Deputados  ás  Cortes,  e  a  sobra  dos  100  ser- 
viria ,  como  he  de  razão ,  a  engrossar  o  nu- 
mero dos  Deputados  daquella  Comarca,  cuja 
população  se  avantajasse  ás  outras ,  conside- 
rado, mesmo  a  olho,  o  seu  vulto  visual 

Huma  vez  completado  o  numero  dos  100 
Deputados  Comarcãos ,  as  6  Capitães  das  Pro- 
víncias fornecerião  mais  29  na  forma  seguin- 
te :  =  forneceria  Lisboa  ,  por  sua  quantiosa 


população  -  ---------    -  g 

Porto ,  por  ser  o  Berço  da  Regeneração  .6 

Coimbra,  como  Capital ,   3 

e  como  Universidade     -----  3 

Bragança     -    -    -    -    -    -    -    -    -    -  3 

Évora     -    -    -    _    _    _    _____  3 

Tavira  „    _    _    _    _  3 
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Não  conheço  modo  ,  em  que  melhor  se 
combine  a  facilidade  da  Convocação  com  a 
importância,  e  legitimidade  da  Representação 
Nacional.  O  nosso  objecto  he  sobre  modo  mo- 
mentoso, e  a  nossa  Representação  deve  equi- 
parar-se ,  quanto  praticável  seja ,  com  a  grave- 
za  do  objecto ;  e  por  tanto  não  supporto  re- 
stricção  alguma  no  methodo  ,  que  proponho , 
admitto  porém  grande  ampliação ;  porque  em 
vez  de  2  Deputudos  por  Comarca,  e  3  por  al- 
gumas, suba  o  numero  a  3  para  as  de  menor 
população,  e  5  para  as  màis  populosas &c. 
...  &c.  Assim  avultará  a  nossa  Representa- 
ção quanto  se  julgue  conveniente. 

Porei  agora  termo  á  matéria  desta  Secção 
aclarando  huma  obscuridade  ,  que  offuscaria 
minhas  expressões ,  declaro  pois  ,  que  sim  ado- 
pto a  eleição  dos  Deputados  por  Comarcas, 
mas  não  que  elles  se  considerem  de  modo  al- 
gum possuidos  dos  interesses  privativos  de 
seus  Cojnmi tentes ,  .como  he  observado  no  Cor- 
po Helvético  ;  antes  sim  como  Representan- 
tes da  Nação  sem  acceitação  de  pessoas ,  tra- 
tando os  Negócios  Nacionaes  em  geral  ,  se- 
gundo pratica  a  Camara  dos  Communs  da 
Gram  Bretanha  — "  Those  Deputys  ,  diz  de 
11  Lolme ,  though  separately  elected ,  do  not  so 
"lely  represent  the  town  ,  ,or  County  ?  thaè 
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?  sends  thein  ....  but  when  they  have  once 
"admitted  ihey  represent  the  whole  Body  of 
99  the  Nation. 

SECÇÃO  III. 

Do  modo  por  que  a  Nação  poderá  apparecer 
sempre  em  actividade  por  meio  das  suas 
Eleições. 

A  Constituição  de  Hespanha  de  1812  of- 
ferece  hum  modelo  (em  meu  juizo)  que  não 
pôde  exceder-se  na  maneira  gradual,  por  que 
a  eleição  vai  subindo  des  dos  Eleitores  Parro- 
quiaes  até  áquella  dos  Deputados  ás  Cortes. 
Não  faremos  mais  que  trasladar  para  aqui,  com 
leves  modificações ,  a  sua  doutrina ;  e  a  leitu- 
ra daquella  admirável  Obra  encurtará  minha 
escriptura  sem  risco  de  obscuridade. 

Todo  o  Cidadão  Portuguez  poderá  entrar 
na  primeira  eleição  ,  e  nomear  os  Eleitores, 
que  na  Cabeça  da  Comarca  irão  ser  elles 
mesmos  Eleitores  dos  Deputados  da  Comarca. 
Antes  de  passar  avante  diremos  qual  he  o 
homem ,  que  entre  nós  goza  o  foro  de  Cidadão. 

He  Cidadão  todo  o  homem  nascido  em 
Portugal ,  ou  naturalizado  elle  mesmo  em  sua 
essoa;  e  huma  vez  que  tenha  residido  3  an- 
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nos  em  huma  Comarca ,  pode  ser  Eleitor  das 
primeiras  eleições  a  que  chamaremos  Parro- 
quiaes.  Nem  está  fóra  deste  foro  senão  o  criado 
de  servir,  em  quanto  vive  dependente  de  hum 
amo ,  cujas  partes  tomará  por  amor  ,  e  gra- 
tidão :  e  todo  o  mendigo ,  ou  jornaleiro  ,  era 
quanto  não  .corrigir  sua  fortuna  por  sua  acti- 
vidade ,  e  industria,  sendo-lhes  incentivo  de 
brio  esta  temporária  detença  cumpre  todavia 
que  seja  maior  de  25  annos. 

Logo  que  o  Ministro  priucipal  da  Comar- 
ca, que  se  deve  reputar  o  Provedor  ,  receber 
aviso  para  Convocação  de  Cortes  ,  lançará 
bando  para  que  no  primeiro  Domingo  cuncor- 
rão  todos  os  Cidadãos  Parroquianos  ás  "suas 
respectivas  Parroquias  ,  e  que  alli  assistindo 
ao  santo  Sacrifício  da  Missa ,  e  ouvindo  huma 
pratica  do  Parroco ,  na  qual  lhes  communicará 
a  importância  do  negocio  ,  a  que  são  convo- 
cados, e  jurando  sobre  os  Evangelhos  dar  seu 
voto  imparcial,  correrá  o  eserutinio  para  que 
alli  desafogadamente  lancem  o  nome  da  pes- 
soa, que  melhor  mereça  ser  Eleitor  da  Comar- 
ca. Toda  a  Parroquia  nomeará  hum  Eleitor 
de  Comarca  por  cada  200  vizinhos,  que  tenha; 
e  quando  tivesse  menos  de  :100  ,  ajuntar- se-ha 
com  aquella  ,  que  na  Comarca  for  logo  im- 
jnediata  acima,  e  darão  assim  o  numero  de 
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Eleitores ,  que  couberem  á  sua  população  co!- 
lectiva ,  mas  sempre  dará  hum  excedendo  esse 
numero  de  cem. 

Todos  estes  elegidos  nas  Parroquias ,  que 
são  Eleitores  dos  Deputados :  no  seguinte  Do- 
mingo se  apresentarão  na  Casa  da  Camara  da 
Cabeça  da  Comarca ;  e  alli  encorporados  com 
os  Elleitores  daquella  Povoação ,  e  presididos 
do  Corpo  da  Magistratura ,  e  Veriadores  da  Ca- 
mara, se  dirigirão  á  Igreja  principal,  donde, 
depois  da  Missa,  e  pratica  doParrocho,  volta- 
rão áSala  da  Camara ,  e  alli ,  á  porta  aberta ,  e 
sem  escrutinio,  darão  seu  voto  sobre  as  pes- 
soas que  reputão  mais  capazes  de  ser  De- 
putados  nas  Côrtes.  A  pluralidade  de  vottos 
será  decisiva.  Os  Assentos  serão  lançados  na 
mesma  occasião  pelo  Escrivão  da  Provedoria, 
e  subscriptos  por  todos  os  Ministros ,  e  Ca- 
maristas ,  e  a  copia  desse  documento  será  a 
Credencial  do  Deputado.  Por  igual  modo  se 
procederá  á  eleição  dos  Deputados  das  Ca- 
pitaes  das  Províncias ,  precedendo  as  eleições 
Parroquiaes  ,  e  depois  aquellas  dos  Deputa- 
dos, cujos  Eleitores  são  os  elegidos  nas  Par- 
roquias. Os  Eleitores  da  Comarca  podem  ser 
Deputados  ás  Côrtes. 

Como  o  principal  objecto,  que  temok 
em  consideração,  be  conservar  ao  Corpo  Po- 
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Htico  o  exercício  da  Soberania ,  já  que  nos 
não  he  dado  achar  hum  expediente  praticável 
para  ter  a  Nação  toda  em  actividade ;  por  es- 
te modo  estará  ella  velando  sempre  a  obra 
que  he  sua.  E  como  os  Eleitores  dos  Depu- 
tados são  também  creaturas  suas  ,  não  pôde 
negar  à  estes  a  mais  cabal,  e  segura  confiança. 

Quantas  vantagens  tem  por  si  o  sistema 
da  Representação  seria  por  demais  relatar 
aqui  ,  quando  ellas  só  podem  ser  novas  ,  ou 
para  quem  não  conhece  o  Mundo  ,  nem  os 
Livros ,  ou  para  aquelles ,  que  receando  ver  a 
luz,  vendão  seus  olhos. 

Concluo  pois  dizendo  ,  que  seja  a  Nação 
quem  escolha  em  massa  os  Eleitores  dos  De- 
putados das  Cortes ,  e  que  entre  francamente 
na  sala  de  sua  Representação  ;  que  presen- 
cêe  a  ventilação  de  todas  as  matérias  propos- 
tas ,  que  reveja  à  cada  momento  a  obra  dos 
seus  Representantes  ,  que  recolha  em  hum 
prelo  livre  as  reflexões  de  todos  os  seus  Mem- 
bros ,  que  retoque  ,  risque  ,  e  accrescente 
quanto  lhe  convenha;  e  reserve  para  si  a  con- 
firmação da  sua  Constituição.  Se  não  he  por 
este  modo  que  huma  Nação  se  constituo  a  si 
mesma ,  e  se  a  sua  obra  não  he  legitima ,  en- 
tão não  ha  Nação  legitimamente  representa- 
da ,  nem  ha  Constituição ,  que  possa  dizer-se 
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Pacto  Social,  Lei  fundamental  do  Corpo  Po- 
litico. 

SECÇÃO  IV. 

Do  lugar  mais  próprio  para  ser  assento  de 
Côrtes,  e  do  modo  mais  fácil,  e  económi- 
co de  effectuar  a  sua  Convocação. 

Coimbra  ,  Cidade  central  do  Reino ,  ame- 
na, farta  ,  e  tranquilla,  morada  das  Musas, 
e  retiro  aprazível  dos  Sábios.  Coimbra ,  cujas 
saudosas  agoas  ,  e  viçosos  arvoredos  acalan- 
tão  as  meditações ,  encantão  o  pensamento  ,  e 
alentão  o  coração.  Coimbra  arredada  do  ruido 
estrepitante  das  armas,  guardada  somente  pe- 
la mansidão  natural  de  seus  moradores.  Coim- 
bra parece  talhada  de  molde  para  assento  de 
Côrtes.  E  se  por  ventura  fossem  sobre  outras 
considerações  só  apreciáveis  a  facilidade  ,  e 
a  economia  da  Convocação,  não  seria  obvio  de- 
parar com  hum  local  tão  azado  para  nosso  em- 
penho. 

Entre  tanto  Lisboa  ofierece  outras  mais 
preciosas  vantagens.  Lisboa  he  a  Capital  do 
Reino  9  e  pela  magestade  de  sua  edificação 
mais  crédora  de  receber  a  Soberania  de  huma 
Nação.  Não  se  pôde  recear  ella  da  proxi- 
midade das  Tropas :  ella  que  se  regenerou  por 


61 

entre  o  estridor  das  Armas  ,  nem  as  Armas 
Portuguezas  protegem  a  tyrannia ;  que  o  Sol- 
dado Portuguez  he  hum  Cidadão  armado  con- 
tra o  despotismo ,  defensão  do  Throno ,  da  Pa- 
tria, e  das  Leis.  Aqui  huma  População  infin- 
da representa  em  maior  vulto  a  Nação  Sobe- 
rana ,  e  as  Cortes  no  centro  de  tantos  Commi- 
tentes  ganharão  mais  alento,  e  será  mais  li- 
vre seu  fôlego. 

He  Lisboa  o  Assento  dos  Tribunaes  Su- 
premos da  Fazenda  ,  da  Justiça ,  e  das  Gra- 
ças. Aqui  estão  as  principaes  Aduanas ,  aqui 
o  Cofre  das  Rendas  publicas,  e  sua  Adminis- 
tração ,  aqui  está  o  Porto  mais  frequentado 
do  Reino.  Lisboa  he  a  principal  residência  do 
Corpo  Diplomático.  Aqui  se  tratão  todos  os 
Negócios  Politicos  com  as  Nações  Estrangei- 
ras. Lisboa  he  o  Imporio  de  todo  o  Commer- 
cio  Estrangeiro  ,  e  Nacional.  Assim  sendo, 
como  he  ,  que  a  Soberania  da  Nação  iria 
acantoar-se  em  huma  Provincia  ,  ella  que 
reasume  à  si  todos  os  Poderes  logo  no  pri- 
meiro- momento  da  sua  installação  ?  Todas  as 
Authoridades  cessão ,  o  Poder  Legislativo ,  o 
Executivo ,  e  o  Judiciário  confundem-se  todos 
em  huma  só  Authoridade  ,  e  essa  he  única  5 
he  independente ,  he  a  Soberania  da  Nação. 

Be  quem  poderia  ella  receber  o  deposito 
g  2 


52 

daquelles  Poderes  ,  e  como  os  confiará  ella 
a  diversas  Estancias  ,  se  fosse  constituir-se 
longe  da  Capital  ?  Seja  pois,  como  deve  ser, 
Lisboa  assento  de  nossas  Cortes. 

Resta  para  remate  de  minha  gravosa, 
mas  por  certo  mui  grata  tarefa ,  achar  o  mo- 
do fácil ,  e  económico  de  congregar  decorosa- 
mente os  Representantes  da  Nação  em  Cortes. 

Objecto  he  este,  diz  o  Abbade  Dupradt, 
que  merece  contemplação.  Entre  nós  porém 
Gente  liberal,  e  briosa,  fácil  seria  esse  arran- 
jo, se  não  houvera  verdade  no  que  diz  com 
graça  Mr.de  Voltaire—"  le  vrai  Philosopbe  tient 
"à  tout,  excepté  à  la  Fortune..  .  "=Com  to- 
dos se  dá  bem  o  verdadeiro  Philosopho,  mas 
ponha-se  de  parte  a  Fortuna.  A  Philantropia 
natural  ao  sábio  ,  e  o  amor  á  Causa  Publica 
congregarião  logo  o  Magestoso  Corpo  da  Re- 
presentação Nacional  9  se  elle  de  si  fosse  abas- 
tado. 

He  o  sábio,  de  commum ,  homem  pobre; 
e  sua  sustentação  corre  por  conta  da  Nação, 
à  quem  elle  consagra  suas  vigilias,  e  suas  me- 
ditações. 

De  grado,  me  parece,  que  vão  já  fintar- 
se  as  Camaras  de  cada  huma  das  Comarcas 
para  fornecer  a  bolsa,  que  transporte,  e  man- 
tenha com  huma  farta  decência  os  seus  De- 
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putados.  Este  modo  de  proverem  as  Gameras 
ás  despezas  dos  seus  Representantes  he  o  meio 
mais  prompto  ,  mais  á  mão,  e  o  mais  econó- 
mico para  a  Nação  ,  e  até  o  mais  natural.  Ô 
Deputado  he  filho  da  Comarca  ,  nelle  se  re- 
presenta aquella  População  ,  foi  escolha  sua , 
a  ella  cumpre  a  sua  sustentação. 

Outros  meios  haverá  preferiveis  ,  e  ób- 
vios ;  mas  a  economia  não  he  o  meu  forte  ; 
e  eu  fallo  por  obedieneia,  e  digo  do  meu  tra- 
balho o  que  dizia  do  seu  hum  nosso  Poeta : 

"  E  se  nelle  não  fiz  o  que  devia  , 
"  Desculpe-me  fazer  o  que  sabia. 

Subido  ao  Governo  no  dia  25  de  Outubro 
âe  182  0. 


HYMNO  A'  CONSTITUIÇÃO 


Na  entrada  dos  nossos  Irmãos  Portuenses 
Lugar  de  Sacavém. 

1. 

"Viva  El  Rei!  No  seio  viva 
Da  santa  Religião ! 
Seja  esteio  do  seu  Throno 
A  nova  Constituição. 

2. 

Salve ,  ó  radiante  luz  , 
Do  Berço  da  Monarquia  ! 
Da  Nação  Órgão  Celeste , 
Anno  novo ,  novo  dia ! 

3. 

Vinde  a  nós ,  sangue  de  Heróes ! 
Hoje  findão  nossos  damnos ! 
Quem  calca  jugo  estrangeiro 
Não  soffre  em  casa  tyrannos. 

4. 

Se,  à  bel  prazer,  quer  mandar  , 
Sobre  escravos  reina  o  Rei  ; 
Mas  manda  nos  corações  , 
Quando  reina  pela  Lei. 


ÒÒ 


5. 

Por  sexta  vez  a  nós  volta 
O  nome  bom  de  João, 
Houve  tres,  que  Reis  fizemos 
Não  por  Lei ,  por  affeição. 

6. 

Ao  mesmo ,  que  em  nós  Impera 
O  Throno  herdado  salvámos, 
E  nossa  fidelidade 
De  puro  sangue  cunhámos. 

7. 

Com  horror  à  vil  Privança, 
Ama  a  Nação  o  seu  Rei. 
Por  manter  eommuns  direitos 
Sob'rana  fará  a  Lei. 

8. 

Por  esta  Lei  morreremos, 
Que  he  a  vontade  geral ; 
E  ante/iLei,  como  ante  Deos 
Coire  tudo  por  igual. 

9. 

Pelo  Rei  a  vida  pomos. 
Sacrifício  generoso, 
Não,  como  escravo  rasteiro 
Como  hum  Vassallo  brioso 


10. 

Os  votos  de  hum  Povo  escravo 
São  votos  de  servidão; 
Os  votos  de  hum  homem  livre 
São  cultos  de  devoção. 

11. 

Nunca  as  aras  da  lisonja, 
O'  cara  Patria,  incensaste! 
Nas  aras  da  liberdade 
Só  teus  joelhos  curvaste. 

12. 

Os  Lusos  de  Viriato, 
Nossos  ínclitos  Avós, 
Morrerão;  mas  não  escravos 
Sua  alma  passou  a  nós. 


F  I  M. 
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